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Resumo 

O trabalho a seguir aborda um aspecto fundamental para a constituição e preservação de 
acervos arqueológicos: o inventário, entendido, sobretudo, como uma ferramenta 
descritiva que permite conhecer particularidades e potencialidades de uma coleção 
arqueológica, extrapolando a necessidade imperiosa da quantificação. Apresentamos 
como estudo de caso a formaçãodo acervo arqueológico do Museu de História Natural e 
Jardim Botânico da Universidade Federal de Minas Gerais - MHNJB/UFMG, gerado por 
pesquisas acadêmicas realizadas desde a década 1970, quando foi criado o Setor de 
Arqueologia. Acervo esse caracterizado por várias coleções arqueológicas, constituídas 
por vestígios em suporte orgânico e inorgânico, procedentes de, aproximadamente, 76 
sítios arqueológicos de Minas Gerais. A partir de sucessivosmanejos desse acervo, 
destacamos o potencial do inventário como elemento chave em políticas de gestão e 
preservação de acervo dentro de uma instituição de ensino e pesquisa. A trajetória desse 
trabalho pretende abordar o processo de formação dessas coleções, as várias tentativas 
de organização empreendidas e a tentativa de sistematização de toda a documentação 
produzida visando a proposição de inventário unificado que permita disponibilizar essas 
coleções para futuros pesquisadores.Finalmente, este trabalho visa contribuir para o 
estabelecimento de boas práticas museológicas na compatibilização entre as instâncias 
de preservação/salvaguarda do patrimônio arqueológico, a produção do conhecimento 
acadêmico e a transmissão/circulação deste. 

Palavras-chave: preservação, conservação preventiva, documentação, patrimônio 
arqueológico. 
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Introdução 

O Museu de História Natural e Jardim Botânico da Universidade Federal de Minas Gerais 

- MHNJB/UFMG reúne atualmente um dos mais importantes acervos arqueológicos pré-

históricos do país. Procedentes de várias regiões do Estado de Minas Gerais, este acervo 

apresenta diversas origens: doações de particulares2, achados fortuitos, transferências de 

outras unidades da UFMG, depósito provisório solicitado pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, derivado de ações judiciais, e, principalmente, pela 

pesquisa em arqueologia pré-histórica e paleoantropologia. 

Esta atividade inicia-se na UFMG na década de 1970 com a criação do Setor de 

Arqueologia do MHNJB e resultou no registro de mais de uma centena de sítios 

arqueológicos nos órgãos patrimoniais,na identificação de cronologias regionais para os 

últimos 12.000 anos, e na formação de extenso acervo arqueológico, proveniente de pelo 

menos 76 sítios arqueológicos.   

Além de sua importância patrimonial, reconhecida e protegida por legislação federal, 

estas coleções científicas estão diretamente relacionadas à atividade docente de 

graduação e pós-graduação universitária, formação de pesquisadores, treinamento de 

estagiários do MHNJB e base de consultas frequentes realizadas por pesquisadores de 

outras instituições do país e exterior. 

Constitui-se este acervo um universo multicomponencial, composto de peças cerâmicas, 

líticas, artefatos em suporte vegetal e animal, como também por outros vestígios 

materiais testemunhos de atividades de subsistência dessas populações, como 

macrorrestos alimentares vegetais e faunísticos. Além destes, foram ainda recuperadas 

em escavações, excepcionais estruturas de origem antrópica - depósitos alimentares - e 

numerososvestígios esqueletais (indivíduos completos ou não)recorrentemente 

associados a estruturas funerárias ricamente adornadas.  

A despeito de sua importância científica e patrimonial, o ingresso deste acervo no 

MHNJB nunca foi formalizado e um arrolamento inicial para efeito de um banco de dados 

apenas inicia-se.A natureza multicomponencial do acervo em questão e a diversidade 

dos materiais constituintes de cada uma de suas coleções exigiram ações direcionadas e 

uma complexa abordagem de manejo e curadoria direcionada para acervos 

extremamente vulneráveis e cujos procedimentos raramente foram generalizados. 

                                                 
2 Coleção Harold Walter, Coleção Aricy Curvello, Coleção Tassini, Coleção Petrônio Bax, etc. 
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Neste recorte encontram-se algumas coleções cujaantiguidade e raridade foram 

determinantes para serem objetos de manejo, como os remanescentes humanos de 

populações extintas (como do biotipo Homem de Lagoa Santa), macrorrestos alimentares 

e artefatos em suporte vegetal e animal, bastante raros nas terras baixas da América do 

Sul.  

Assim, projetos de intervenção de conservação preventiva e de curadoria para algumas 

coleções em suporte orgânico foram implementados no final da década de 1990 e 

resultaram num primeiro registro sistemático dessas coleções.  

Neste período, Neves (Universidade de São Paulo) inicia a curadoria dos remanescentes 

humanos provenientes dos sítios arqueológicos de Santana do Riacho e do Vale do 

Peruaçu, e no MHNJB é iniciado um programa de conservação preventiva e de curadoria 

de acervo arqueológico em suporte orgânico (ACERARQ 1996-2000), financiado pela 

Fundação de Amparo à Pesquisa em Minas Gerais (FAMEPIG) e pelo Governo 

Espanhol.  

No Museu estas atividades tiveram como objeto intervenções em vestígios arqueológicos 

que, no acervo, eram identificados sob a denominação genérica de vestígios não 

líticosenãocerâmicos. O andamento dos trabalhos, no entanto, aprofundou essa 

identificação, destrinchando-as nas seguintes tipologias de acervo: a) macrorrestos 

alimentares em suporte vegetal e animal; b) estruturas de depósitos alimentares 

subterrâneos; c) artefatosem suporte vegetal (como têxteis, adornos, pontas de madeira, 

etc.) e em suporte animal (como espátulas, plainas, raspadores, etc.), além de d) 

remanescentes humanos eacompanhamento funerário. 

Esses vestígios foram inicialmente triados, quando possível foram limpos, marcados e, 

posteriormente, reembalados e registrados em planilha Excel, já separados e 

renomeados conforme tipologia de coleções biológicas, nas categorias de a) vestígios 

vegetais, b) conchas ou c) ossos (não humanos). Suas condições de conservação foram 

registradas, todo o acervo foi objeto de congelamento para desinfestação e parte das 

peças que integravam a categoria artefato foi fotografada, resultando numa primeira 

iniciativa de registro sistemático de acervo arqueológico no Setor de Arqueologia. 

Finalmente foi criada uma Reserva Técnica (RT1) climatizada exclusivamente para seu 

depósito.  

Os convênios que davam suporte ao Programa ACERARQ finalizaram no ano 2000, e a 

falta de investimento da UFMG na manutenção deste acervo colocou-o em risco. 

Felizmente a colaboração pontual de voluntários impediu que desaparecessem.  
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O que se pode afirmar é que desde a criação do Setor de Arqueologia até os dias de 

hoje, o volume do acervo recuperado por suas escavações aumentou consideravelmente, 

mas este aumento não tem sido acompanhado com a mesma intensidade por novas 

ações visando inventários, iniciativas de conservação preventiva, intervenções de 

curadoria ou mesmo iniciativas de extroversão do acervo, salvo iniciativas 

pontuais,assistemáticas e específicas. 

A iniciativa inventariante de todo o acervo arqueológico no MHNJBé bem recente. Desde 

2015, com recursos alocados pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, está 

sendo realizado um projeto mais abrangente no MHNJB visando intervenções de 

conservação preventiva de todo o acervo além de seu inventário definitivo. A atividade 

está em andamento. 

Contudo, há que ressaltar que,embora projetos de salvamento do acervo arqueológico do 

MHNJB sejam periodicamente realizados, nunca foi possível conferir a tais projetos uma 

marca institucional permanente. A razão disto, acreditamos advém da inexistência de 

uma política institucional de aquisição e gestão de acervos que contemple a conservação 

preventiva e a realização de inventários compatíveis a importância científica das coleções 

arqueológicas pré-históricas do MHNJB. 

Esta patente ausência política de acervos do Museucompromete não somente o controle 

das coleções arqueológicas sob sua custódia, mas também impede, ou cerceia, o acesso 

para novas pesquisas, contrariando sua missão científica. 

É nesse sentido que pretendemos abordar o inventário: como ferramenta fundamental e 

necessária, na articulação entre a instituição e a pesquisa científica, com uma dupla 

função, de conhecimento do acervo e como produção de conhecimento sobre ele.  

O ponto de partida dessa reflexão foi gerado em nossa própria experiência: uma como 

pesquisadora consulente, recorrendo ao acervo para o desenvolvimento de sua 

pesquisa;e outra, realizando ações direcionadas para organizá-lo, registrá-lo e inventariá-

lo. Essa experiência incentivou à pesquisa bibliográfica nas disciplinas da Conservação e 

Documentação Museológica buscando definir conceitos fundamentais a serem discutidos 

aqui, para então trazer essa discussão para o centro da atividade de pesquisa científica.  

Esperamos com isso, levantar a bandeira da importância dos inventários 

museológicosenquanto um instrumento institucional de salvaguarda e de divulgação 

dosbens arqueológicos, preocupação que deveria integrar rotinas degestores, 
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pesquisadores, documentalistas, museólogos e conservadores–restauradores que 

integram o corpo técnico dessas instituições. 

 

Inventário: teoria e prática 

Nosso trabalho baseia-se em dois conceitos fundamentais: conhecer e cuidar, sem 

prevalência de um sobre o outro. Entendemos que cuidar de uma coleção arqueológica 

pressupõe conhecê-la, assim como conhecer uma coleção arqueológica significa que se 

está cuidando dela. São conceitos que se interpenetram e se ressignificam. 

Colecionar, classificar e ordenar com o objetivo de conhecer estão no cerne da fundação 

da Arqueologia no século XVII (TRIGGER, 2001). A construção de inventários, dessa 

maneira, é o ponto de partida fundamental para o conhecimento de uma coleção. 

Inventariar nada mais é do que conhecer, classificar, ordenar, mas dentro de uma 

perspectiva científica, o inventário, vai além de uma operação técnica, tornando-se uma 

abordagem teórica complexa. 

Já com relação ao conceito de curadoria, tão caro aos profissionais que trabalham com 

coleções museológicas, destacamos uma abordagem que ressaltaa noção de cuidado 

nas práticas curatoriais (BRUNO, 2008 e 2009; BARBOSA, 2008, HENRIQUES, 2008, 

entre outros), principalmente pela via da documentação, por possuírem no âmago de sua 

execução a perspectiva de produção de novos conhecimentos, a partir de coleções de 

acervos museológicos, como destaca Bruno (2009: 19).  

Conhecer e cuidar podem ser retomados emFroner (2001) e Panisset (2011),ativas 

defensoras da utilização do inventário, como estratégia para conhecimento e proteção de 

acervos, funcionando ao mesmo tempo como memória e apólice de seguro, evitando os 

riscos de dissociação que abrange tanto a perda de objetos quanto de informações. 

Segundo Panisset (2011), uma documentação bem empreendida atua nos processos de 

conservação antes, durante e depois, devendo ser incentivada sua constante atualização.  

Essas autoras, felizmente, não estão sozinhas em suas afirmações.Cândido (2000) e 

Yassuda (2009) também elevam o inventário a um posto elevado dentro das políticas de 

acervos nos Museus, e o qualificam como um instrumento multifuncional dentro da junção 

interdisciplinar que configuram essas instituições.  

Os objetos museológicos — veículos de informação — têm na conservação e na 

documentação as bases para a sua transformação em fontes de pesquisa científica e de 

comunicação (CÂNDIDO, 2000, p. 32). 
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Yassuda (2009), porsua vez,enfatiza especificamente o valor dos inventários como fontes 

para produção de conhecimento, tanto para dentro do museu quanto para fora dele, 

considerando-o como um instrumento de comunicação e preservação da informação no 

âmbito da memória social e pesquisa científica (Ibid., p. 22).  

É unanimidade entre essas autoras que a documentação por inventários ultrapassa seu 

valor como um instrumento de conservação, são ferramentas de pesquisa, 

acompanhamento, gestão e comunicação do patrimônio. A comunicação dos acervos 

pela via da documentação é também um tema tratado por Ceravolo e Tálamo (2007). 

Para essas autoras o registro documental serve como interlocução entre o Museu e o 

público externo (diferenciado nos diferentes setores, e que aqui eu destaco os 

arqueólogos), e a partir dela o acervo pode ser divulgado, comunicado, estudado. 

De maneira geral, um inventário pode ser definido como a elaboração de listas de objetos 

que incluem algumas características físicas e uma numeração3, mas o seu potencial vai 

além disso. O inventário é o meio pelo qual todo o conhecimento sobre o objeto é 

registrado, coletado e armazenado e deve ser disponibilizado para quem precisar acessá-

lo (LEBLANC & EPPICH, 2005). Esse conhecimento cria uma identidade entre o conjunto 

de objetos que estão ali relacionados e uma unidade para a coleção e torna o inventário 

uma importante ferramenta para controle da coleção e suporte de pesquisas (YASSUDA, 

2009). 

Segundo Froner (2001, 2007), “os objetos adquirem valor pelas mãos do conhecimento 

[...]”, e conhecer é o princípio fundamental da conservação e do inventário (GONZÁLES-

VARAS, 2003). Essa máxima ecoa como um mantra na interlocução entre as diversas 

áreas de conhecimento em diálogo dentro dos Museus, as coleções e a ações 

institucionais voltadas para os acervos. 

É primordial, no entanto, esclarecer a seguinte questão: de quem é o papel de 

documentar? Acreditamos que, se a documentação é caracterizada por um 

encadeamento de procedimentos que articulam todos os campos de conhecimento 

responsáveis pela coleta, identificação, interpretação, preservação e comunicação das 

coleções e acervos dentro dos museus (BRUNO, 2009), logicamente todos os envolvidos 

são responsáveis, especialmente considerando as especificidades do registro (e de como 

registrar) de cada campo. 

                                                 
3 Definição retirada do Manual para inventarios: bienes culturales muebles publicado em 2005 pela Direção 
de Patrimônio do Ministério da Cultura de Colômbia. 
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Os inventários nesse sentido não podem ser estáticos, ao contrário, deve ser salientada 

sua característica dinâmica, necessitando ser complementado sempre que o acervo for 

retomado. São documentos complexos que devem conformar uma base ampla de 

informações que alimente pesquisas e ações de curadoria e se alimente de pesquisas 

realizadas sobre o acervo institucional (BARBUY, 2007). 

Panisset (2011) elenca os passos para a execução de um bom inventário. O ponto de 

partida é uma coleção, em seguida deve-se proceder a um levantamento e 

reconhecimento do acervo a ser inventariado objetivando descobrir as necessidades de 

documentação, o nível de profundidade necessário, localização. O segundo passo é a 

definição dos campos de descrição feita dentro de objetivos pré-determinados, segundo 

Cândido (2000) os campos devem conter informações de natureza intrínseca (tais como 

material, técnicas, categoria de artefato) e extrínsecas (localização, histórico de 

aquisições, etc.) do objeto. Por fim, o inventariante deve organizar e interpretar essas 

informações, geralmente isso é feito a partir da construção de um banco de dados. 

Panisset (2011) destaca que cada peça/objeto, deve ser identificado individualmente, a 

partir de uma descrição que o diferencie dos demais objetos similares, número de 

referência e identificação do objeto; fotografias, informações sobre procedência e história 

do objeto incluindo transações, restaurações, exposições, empréstimos, etc. (UNESCO, 

1976; PANISSET, 2011).  

É importante frisar que, apesar dos inventários terem que ser feitos em atendimento às 

necessidades de cada instituição/material, deve conter certo nível de normatização para 

permitir a troca de informação, pesquisa e a preservação. Além disso, a explicitação dos 

critérios de descrição escolhidos, da sintaxe e da terminologia de preenchimento é 

fundamental para definir o alcance de sua fala. 

A falta de consistência na nomenclatura empregada para designar os objetos e 
na estrutura de classificação não permite que os catálogos e bancos de dados 
funcionem como eficientes instrumentos de armazenagem e recuperação de 
informações sobre o acervo (PANISSET, 2011, p.73). 

Inventários de acervos arqueológicos guardam uma especificidade. Coleções 

arqueológicastêm como premissa a diversidade tipológica e o potencial infinito de 

informações e interpretações sobre as dinâmicas de grupos humanos no passado 

(HENRIQUES, 2008). Além disso, a arqueologia, enquanto disciplina científica tem como 

característica a produção constante de coleções de objetos e informações sobre eles. Os 

objetos arqueológicos, ao integrarem o acervo de Museus adquirem um valor de 

pesquisa (quiçá de exposição), toda essa ressignificaçãodeveter respaldo em uma 
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documentação responsável pela atribuição de valores para sua identificação, 

preservação, e acessos futuros.  

Como consequênciapara as instituições de guarda, os acervos sob sua tutela são 

dinâmicos tanto em seu conteúdo, se olharmos pelas vias da conservação e, 

principalmente, quanto as possibilidades de extroversão dos mesmos, que no caso dos 

acervos arqueológicos, ultrapassa (ou nem passa pela) a exposição. E como principal 

problema apontado por Bruno (2009), a falta de uma política de gestão de bens 

patrimoniaisque invista em ações de salvaguarda e documentação, aliado a constante 

geração de novos acervos, faz com que se perca a conexão com os mesmos no sentido 

institucional, atendendo à máxima “Conhecer para preservar”, mencionada acima, bem 

como em sua missão de divulgação desses acervos. 

Defendemos, nesse sentido, o papel fundamental do inventário, além de proteção e 

identificação, como um centralizador de informações sobreobjetos, conectandodiversos 

tipos de documentações produzidas sobre esses (e seus contextos)através da descrição, 

dados e informações muitas vezes recuperados por pesquisa bibliográfica e, 

principalmente, prezar pela constante atualização.  

Entendemos ser fundamental destacar,conforme apontado em Granato e Santos (2008),a 

necessidade da uma permanente reflexão entre os propósitos institucionais dos Museus 

e a relação que estabelecem com a guarda se seus acervos. Essas instituições têm 

responsabilidades não só técnicas, mas também éticas para além do público em geral, 

mais especificamente com a comunidade científica. No caso de museus universitários, 

como o MHNJB, que se qualificam também enquanto uma instituição de ensino e 

pesquisa, deve ser ressaltado aqui o papel ativo que estas instituições desempenham na 

inserção de seus acervos como plataformas para novos conhecimentos.   

É fundamental que os Museus mantenham seus bens culturais inventariados e que estes 

inventários sejam permanentemente atualizados. É através desses que, muitas vezes, 

pesquisadores externos tem o primeiro acesso às coleções que se pretende estudar. São 

os inventários que permitem o nosso acesso às coleções, facilitam o planejamento de 

nossas pesquisas e viabilizam a comunicação entre nós e a instituição (OKUMURA, 

2015). Isto tem uma mão dupla, uma vez que também entendemos ser como dever de 

pesquisadores consulentes contribuir para a atualização de inventários com informações 

que dispõem ou desenvolveram sobre esses objetos e que ainda não tenham 

sidoincluídas nesses inventários. 
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Finalmente, concordamos com Babuy (2007) no sentido de que a documentação em 

sinão deve ser o objetivo final das políticas gestão de acervo dentro dos Museus, mas 

que estaé uma condição indispensávelpara o desenvolvimento de ações voltadas para os 

acervos. A informação obtida a partir do(e para) o objeto é a responsável pela construção 

de sentido, atribuição de identidade e reconhecimento do objeto como fonte de pesquisa, 

objeto depreservação e meio decomunicação. Nesse sentido, a boa interação entre o 

documentalista e o arqueólogoé fundamental para o sucesso dessa empreitada, gerando 

“benefícios para a coletividade de pesquisadores interessados em acervos de museus 

como portadores de informação” (BARBUY, 2007, 36). 

 

Resultados Alcançados 

O Programa ACERARQ teve como um dos objetivos identificar as causas da degradação 

dos acervos arqueológicos do MHNJB-UFMG e implementar intervenções curativas e 

preventivas pertinentes. Esta pesquisa, que não se esgotou com o término dos convênios 

que a subsidiava, identificou que dentre as principais causas de degradação observadas 

inserem-se a falta do registro de ingresso do acervo na Instituição e a ausência de 

inventários.  

A falta de foco da Instituição em conservação preventiva éatestada pela própria trajetória 

da formação de suas coleçõesna pouca importância conferida aos registros e inventários. 

Não é tarefa muito fácil quantificar e valorar perdas advindas de acervos não registrados, 

nem inventariados. Etiquetas corroídas, amostras e peças sem identificação, acervo 

extraviado, perdido ou danificado são pouco significativos se comparados ao impacto da 

falta de informação (inventários, movimentação) para o conhecimento desses vestígios. 

Quantas pesquisas deixaram de ser realizadas porque a instituição simplesmente 

desconhece o que está sob sua guarda! Quantas pesquisas poderiam ter sido mais 

proveitosas, mais completas se seu autor pudesse contar com a totalidade do acervo 

existente, mas não disponível porque desconhecido!  

O registro de ingresso e o inventário são ações fundadoras de acervos museológicos 

porque são ferramentas que conferem existência institucional aos componentes deste 

conjunto que chamamos de coleção. Quando ressignificada pela musealização, o 

inventário de uma coleção passa a funcionar como se fosse seu DNA. 

O percurso do texto procurou mostrar que nossa visão de inventário de coleções 

arqueológicas insere-se (ou deveria se inserir) na interseção de três eixos: da 
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Arqueologia que gera os acervos e o conhecimento arqueológico, das Ciências da 

Conservação, fortemente embasadana preservação dos acervose da Museologia, 

centrada no processamento de inventários e na extroversão dos acervos. 

Buscamos enfatizar a pesquisa documental como sendoprimordial para qualquer 

investigação que se pretenda executar e cujo objeto sejamcoleções museológicas. 

Daí,elegemos o inventário de bens arqueológicos como uma ferramenta essencial para o 

conhecimento das coleções arqueológicas, para sua preservação e para o aumento do 

conhecimento arqueológico, num processo de contínua retroalimentação.Nesse sentido, 

ressaltamos opapel ativo que o consulente/pesquisador pode exercer inclusive 

fornecendo subsídios nesse processo. 

Finalmente, entendemos que a franquia ao acesso às coleções museológicas de acervos 

arqueológicos depende de uma política de acervos que articule a instituição museal e a 

pesquisa científica, e é nesse sentido que apresentamos como ilustração os vários 

processos e momentosde inventário de algumas coleções do acervo arqueológico do 

MHNJB-UFMG, quando aliamoso conhecimento do acervo visando sua preservação e a 

disponibilização dos mesmos para novas pesquisas. Trata-se efetivamente de umacervo 

muito rico, já bastante estudado, mas que ainda encerra infinitas e novas possibilidades 

de abordagem.  
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